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José Sócrates 
considera que o plano 
apresentado para o BPP 
é o que melhor serve 
os interesses nacionais 
e que o Governo agiu, 
por isso, em nome dos 
contribuintes.

O primeiro-ministro, José Sócra-
tes, disse ontem que a solução apre-
sentada pelo Governo para o Banco 
Privado Português (BPP) foi pensada 
“em nome dos interesses dos con-
tribuintes”, mesmo partilhando da 
“insatisfação dos clientes” da insti-
tuição � nanceira.

José Sócrates sublinhou ainda que 
o plano apresentado ontem pelo mi-
nistro das Finanças, Teixeira dos San-
tos, “é a solução que melhor serve os 
interesses nacionais”, uma vez que 

“protege os interesses dos contri-
buintes”.

O primeiro-ministro rea� rmou 
que este problema que atravessa o 
BPP “não deve merecer o apoio, 
nem a assumpção de responsabili-
dades” por parte do Estado Portu-
guês.

José Sócrates justi� cou esta posi-
ção lembrando que o caso do BPP “é 
completamente diferente do BPN”, 
pois este banco “tinha de facto um 
risco sistémico”, o que justi� cou a 
intervenção do Governo.

Entretanto, a Privado Holding, 
que detém o BPP, disse ontem que 
“não teve” qualquer contacto ou in-
formação o� cial e completa sobre a 
solução apresentada pelo Governo.

Em comunicado, a Privado Hol-
ding sublinha ainda que não teve “se-
quer qualquer intervenção directa 
ou indirecta na mesma” [solução], 
pelo que “não fará quaisquer co-
mentários sobre o respectivo conte-
údo neste momento”.

Além disso, acrescenta o comuni-
cado da Privado Holdings, o grupo 
“está a trabalhar na de� nição dos 
traços gerais de um novo plano de 
recuperação e saneamento, que 
permita acautelar os interesses dos 
clientes, trabalhadores e credores” 
do BPP e dos interesses do Grupo 
Privado Holding, “na sequência da 
recente solicitação feita pelas auto-
ridades” ao banco.

Por outro lado, a Privado Hol-
ding frisa que “quando tiver acesso 
à informação o� cial e completa” 
fará os comentários que “considerar 
adequados na defesa dos interes-
ses que lhe competem, ou seja, dos 
seus credores, accionistas e demais 
«stakeholders»”.

O Presidente da República, Aníbal 
Cavaco Silva, recusou, por seu turno, 
comentar a decisão do Governo sobre 
o BPP, a� rmando não ter informação 
su� ciente sobre este assunto e que os 
comentários que tiver a fazer vão ser 
feitos ao próprio Executivo.

José Sócrates e o plano para o BPP

Governo agiu em nome 
dos contribuintes
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Teixeira dos Santos 
afirma que dimensão 
do BPP não lhe confere 
“qualquer relevância 
sistémica significativa” 
e recusa investimento.

O ministro das Finanças reve-
lou, ontem, que não há um interesse 
público que justifique que o Estado 
invista no Banco Privado Português 
(BPP), salientando que a dimensão 
da instituição financeira não lhe con-
fere “qualquer relevância sistémica 
significativa”. “Não nos parece que 
exista uma razão forte de interesse 
público que justifique o envolvi-
mento do Estado num processo de 
capitalização” afirmou Teixeira dos 
Santos na conferência de imprensa 
após o Conselho de Ministros.

O ministro salientou também que 
a proposta de viabilização apresenta-
da recentemente pela administração 
do BPP, liderada por Adão da Fonse-
ca, “não se compagina com aquilo 
que a lei prevê em termos de reca-
pitalização de instituições finan-
ceiras nem se compagina com as 
regras de concorrência adoptadas 
a nível europeu”. “Não há um in-
teresse público que justifique que 
o Estado invista neste banco 150 
a 200 milhões [de euros]”, salien-
tou Teixeira dos Santos, referindo 
que “o futuro de banco depende 
dos seus accionistas e não do Es-
tado”.

Novos títulos,  
Noutras iNstituições

O ministro das Finanças reve-
lou, ainda, que os clientes de re-
torno absoluto do BPP vão poder 
substituir os títulos actuais por 
novos títulos, que serão “serão 
emitidos por uma instituição 
credível, que estará fora do uni-
verso do BPP”. Os novos títulos 
serão “transaccionáveis, remu-
nerados, reembolsáveis anual-
mente e mobilizáveis para efeitos 
de liquidez”. A entidade que ficará 
responsável pela gestão dos novos 
títulos terá “personalidade jurídi-
ca” e terá como proprietários bancos 
do sistema bancário nacional. A este 
propósito, o ministro das Finanças 
disse que os “principais bancos 

já fora contactados e mostraram 
disponibilidade para criarem esta 
entidade”, escusando-se contudo a 
avançar os nomes das instituições 
financeiras envolvidas.

“Temos consciência de que os 
actuais títulos detidos pelos clien-
tes [do BPP] dificilmente serão 
aceites no mercado e esta substitui-
ção dos actuais títulos pelos títulos 
emitidos por esta nova entidade 
permitirá desbloquear a situação”, 
afirmou Teixeira dos Santos. Esta so-
lução não passa pela garantia estatal 
sobre os títulos, sublinhou o minis-
tro. “Não me parece que seja justi-
ficável, não faz sentido que devam 
ser os contribuintes a substituir-se 
ao banco na responsabilidade que 
resulta da garantia dada”, salientou 
Teixeira dos Santos. Relativamente 
aos depósitos, Teixeira dos Santos 
voltou a garantir que “estão prote-
gidos nos termos da lei”. À hora 
de fecho desta edição, o BPP ainda 
não tinha reagido a esta decisão 
do governo, mas fonte de banco 
garantira à Lusa desconhecer que 
instituições iriam gerir os títulos. 

ClieNtes CoNtra solução
Os clientes do BPP “têm razão 

para estar completamente insatis-
feitos” com a decisão de do Gover-
no para o banco. Foi esta a reacção 
do representante da Associação 
Privado Clientes, Jaime Antunes, 
que considerou”lamentável que o 
Governo trate de forma diferente 
os clientes do BPP relativamente 
aos clientes do BPN, uma vez que 
as aplicações eram idênticas em 
tudo”.”Para ter uma solução em 
que o Estado não se envolve (...) 
tinham avançado logo em Novem-
bro”, salientou.

Já Luís Miguel Henrique, da As-
sociação Clientes do BPP, conside-
rou “um cinismo” que o Governo 
tenha aconselhado os clientes para 
accionarem a garantia de capital, 
quando o património do banco 
já “está esvaziado”. Os clientes 
do BPP “têm tido vários azares”, 
considerou o advogado, acrescen-
tando que um deles foi “o resulta-
do eleitoral ter sido o que foi e es-
tarmos já em pós-ressaca eleitoral 
e em pré-campanha eleitoral para 
as legislativas e a tomar decisões 
que os contribuintes possam gos-
tar de ouvir”. 

Solução passa pela emissão de novos títulos em instituição “credível” 

Governo não injecta 
dinheiro público no BPP

PartiCiPadas ao MP 

irregularidades 
graves que 
consubstanciam 
crimes
O ministro das Finanças, Tei-
xeira dos Santos, revelou que os 
órgãos de supervisão do sistema 
financeiro detectaram no BPP 
“irregularidades graves que 
consubstanciam a prática de 
crime”. “No âmbito da acção 
desenvolvida pela CMVM [Co-
missão do Mercado de Valores 
Mobiliários] e pelo Banco de 

Portugal foram detectadas 
irregularidades graves que con-
substanciam a prática de crimes 
no âmbito da actividade deste 
banco”, afirmou. O ministro 
disse, ainda, que estas actividades 
“envolvem, nomeadamente, a 
realização de operações fictícias 
em prejuízos dos clientes e casos 
de falsificação contabilística”. 
Teixeira dos Santos salientou que 
estas situações foram analisadas 
por “autoridades competentes”, 
adiantando que “já foram feitas 
participações ao Ministério 
Público dos indícios que foram 
detectados”.

estratégia. Teixeira dos Santos revelou que os clientes de retorno 
absoluto do BPP vão poder substituir os títulos    

LUSA/Arquivo
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CLIENTES REVOLTADOS
Teixeira dos Santos diz que o Estado não vai assumir as garantias dadas pelo BPP 
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Aguiar da Beira  
homenageia conterrâneo

Amigo 
Dias 
Loureiro

Dias Loureiro, antigo ad-
ministrador da Sociedade 
Lusa de Negócios, que de-
tinha o Banco Português de 
Negócios (BPN), é hoje ho-
menageado em Aguiar da 
Beira, onde nasceu há 57 
anos e onde mantém amigos 
e ligações familiares e políti-
cas.

A autarquia, liderada por 
Fernando Andrade (PSD), 
seu amigo e compadre, de-
cidiu aproveitar o Dia de 
Camões, de Portugal e das 
Comunidades Portuguesas 
para homenagear todos os 
autarcas eleitos desde 1974. 
Entre eles destaca-se Manuel 
Joaquim Dias Loureiro, que 
foi presidente da Assembleia 
Municipal entre 1997 e 2005 
e que no passado dia 27 de 
Maio abandonou o Conselho 
de Estado na sequência do 
inquérito ao caso BPN. 

Fernando Andrade realça 
que Dias Loureiro “foi e é” 
uma pessoa muito presen-
te em Aguiar da Beira, onde 
existe uma das primeiras su-
cursais do BPN, por baixo 
da casa onde vive a sua mãe. 
“Tem uma vida muito ocu-
pada mas nunca esqueceu 
a sua terra e as suas gentes. 
Procura vir com assiduida-
de e conviver com as pesso-
as daqui”, afirmou à Lusa, 
contando que esse convívio 
muitas vezes se estende du-
rante a noite, “para jogar às 
cartas e ao xincalhão” com 
os amigos.
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O voto, de arma do povo passou a ser a arma de uma nova casta

A democracia circunstancial

T
erminou o primeiro acto eleitoral. Seguem-se 
mais dois e a questão, agora, é avaliar a hipótese 
de, com eles, algo mudar num país que se atola 
num pântano. Mas como poderemos esperar 
mudança se os protagonistas que se divisam são 

os mesmos e o que de negativo dizem uns dos outros se 
poderia aplicar, tudo junto, a cada um deles?

A curta história dos nossos 35 anos de democracia pa-
tenteia uma linear alternância entre ciclos eufóricos e 
depressivos, a que sempre tem faltado uma visão polí-
tica de longo prazo e uma capacidade de mobilizar os 
portugueses a favor do verdadeiro interesse nacional e 
colectivo. Parafraseando James Clarke, têm-nos sobrado 
pequenos políticos que só pensam na próxima eleição e 
escasseado políticos que se preocupem com a próxima 
geração. A Educação é, actualmente, um belo paradig-
ma do que afi rmo. Partindo de diagnósticos correctos, 
orientou todas as medidas para um mesmo objectivo: 
fabricar resultados estatísticos imediatos, com criminoso 
desprezo pelo engano dramático em que envolveu mi-
lhares de jovens e adultos, embalados na miragem das 
novas oportunidades.

Se nos virarmos para a Economia, núcleo central do 
debate político que a conjuntura sobreleva, encontramos 
a mesma natureza bipolar do nosso existir: ora gastamos 
à tripa forra, julgando que somos ricos, embalados pelo 
crédito fácil que convida ao consumismo irrefl ectido e 
predador, ora apertamos o cinto até ao limiar da própria 
fome e de privações desumanas. O traço comum entre 
estas duas realidades não me parece difícil de 
estabelecer: a um povo pouco esclarecido, po-
líticos sem escrúpulos têm dito que pode ad-
quirir saber e conhecimento por osmose, tendo 
o Magalhães e as Novas Oportunidades como 
interfaces, e que é possível viver eternamente 
gastando mais do que aquilo que se produz, 
pois a recuperação económica chegará se con-
fi arem no seu charlatanismo e ainda sobrarão 
trocos para o TGV e BPN.

Uma refl exão que o acto eleitoral acabado 
de viver permite, e que, obviamente, se pro-
jecta nos dois que se seguem, respeita ao afas-

tamento claro e continuado da vida política por parte da 
denominada sociedade civil. Por isto são responsáveis 
os partidos políticos dominantes e a sua lógica de apro-
priação da democracia. Em consequência da oligarquia 
partidária, uns (poucos) sentam-se diariamente à mesa 
do orçamento e só se lembram dos restantes de 4 em 
4 anos, para os aliciarem a legitimar o logro. Embora a 
abstenção seja o que sabemos, espanta-me o tempo que 
o cidadão comum tem levado a interiorizar que a sua 
hipótese de intervir na vida política vale pouco mais que 
zero. De arma do povo, o voto, com esta lógica, passou a 
ser a arma de uma nova casta. Esta é a doença endémica 
da nossa democracia, que só terá correcção com a rege-
neração deste regime, podre e corrupto, dominado por 
gente que vive da política em vez de viver para a política. 
E para isso é necessário exibir publicamente os logros 
e os erros. Porque os erros não podem virar princípios 
por imposição autocrática daqueles que os cometem. 
Reside aí, aliás, a diferença entre a democracia madura 
e a democracia circunstancial (a que atrai a atenção dos 
governantes apenas em circunstância de eleições). Na pri-
meira, as estruturas de participação activa da sociedade 
evitam a persistência nos erros e sujeitam o poder a um 
saudável escrutínio continuado. Na segunda, os régulos 
de serviço acenam com a legitimidade da eleição que os 
escolheu para transformar a República na sua própria 
quinta. Necessário, ainda, é guardar memória dos que 
mentiram e se serviram, quando deveriam servir, para 
não os repescar de uma qualquer travessia de deserto 
dourado, pouco tempo volvido (creio ter sido Churchil 
que comparou a política à guerra para dizer que na guer-
ra só se morria uma vez, enquanto na política se podia 
ressuscitar várias vezes).

Os problemas da Educação e da Economia, e com eles 
os da Saúde e da Justiça, só são solúveis (de forma a es-
tancar a marcha no plano inclinado da perda da sobera-
nia em que nos encontramos) se soubermos gerar um 
consenso político e social que esteja nos antípodas dos 
comportamentos em que os líderes políticos foram pródi-
gos nestas eleições. O país está cansado de ódios e golpes 
baixos. Prosseguindo assim, ganharão eleições, mesmo 
que o número de votos seja cada vez menor. Mas não 

ganharão soluções para os problemas de todos nós nem 
o respeito da nação. Outra legislatura crispada, persistin-
do nos erros monumentais que nesta foram cometidos, 
será suicidária para o país e para as gerações vindouras. 
Abandono-me ao critério dos que me podem apodar de 
pessimista porque é a minha consciência que grita que, 
pela má condução da Economia e da Educação, estamos 
a perder a independência nacional. Sei do que falo, meço 
o que digo e não estou a ser exagerado.

Termino, remexendo na memória. O que Eça e Rama-
lho Ortigão diziam do povo em 1871 sugere que a nossa 
evolução é demasiado lenta: “O país é espectador dis-
traído: nada tem de comum com o que se representa no 
palco; não se interessa pelos personagens e acha-os todos 
impuros e nulos; não se interessa pelas cenas e acha-as 
todas inúteis e imorais... Só às vezes, no meio do seu té-
dio, se lembra que para poder ver teve que pagar... Paga 
para ter ministros que não governam, deputados que não 
legislam, soldados que não defendem, padres que rezam 
contra ele. Paga àqueles que o espoliam e àqueles que são 
seus parasitas ... Paga tudo, paga para tudo”. Professor 
do ensino superior (s.castilho@netcabo.pt)

Outra legislatura

crispada,

persistindo nos erros

monumentais que

nesta foram cometidos,

será suicidária para o

país e para as gerações

vindouras

DANIEL ROCHA

Santana 
Castilho
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Banca Clientes do banco sem apoio de dinheiros públicos

Representantes de clientes, ontem, à saída do Ministério das FinançasGoverno deixa 
BPP entregue 
aos accionistas
O Estado não vai garantir os 
investimentos dos clientes. Finanças 
propõem criação de fundo para 
tentar recuperar valor das aplicações

a O ministro das Finanças desfez on-
tem as dúvidas de quem ainda acredi-
tava numa injecção de capitais públi-
cos no Banco Privado Português (BPP). 
A resposta é não. O BPP não apresenta 
risco sistémico, ao contrário do BPN, e 
“não faz sentido” que o dinheiro dos 
contribuintes seja usado na sua capi-
talização, defendeu ontem Fernan-
do Teixeira dos Santos, ao anunciar 
o chumbo ao plano de recuperação 
apresentado pela gestão provisória de 
Adão da Fonseca.

Sete meses depois da intervenção 
no banco fundado por João Rendeiro, 
sobre o qual pairam suspeitas de actos 
de gestão danosa e ilícitos criminais, o 
Governo veio dizer que afi nal o futu-
ro do BPP é da responsabilidade dos 
accionistas, a quem caberá decidir se 
recapitalizam o banco ou avançam pa-
ra um processo de falência. 

Na conferência que se seguiu à reu-
nião do Conselho de Ministros, Tei-
xeira dos Santos salvaguardou que os 
depósitos dos clientes do BPP (cerca 
de 200 milhões de euros) estão garan-
tidos por lei – pelo menos até ao limite 

de 100 mil euros por titular –, mas as-
segurou que o Governo não vai pedir 
aos contribuintes “que se substituam 
ao banco nas garantias dadas aos clien-
tes” do produto de retorno absoluto, 
cobrindo as perdas dos investimentos 
através de garantias de capital do Esta-
do (ver perguntas & respostas). Em 
causa estão mais de 2700 clientes do 
BPP que dizem ter as suas poupanças 
aplicadas em activos com um valor no-
minal de 1,2 mil milhões de euros, mas 
que hoje valem cerca de metade. Em 
declarações ao PÚBLICO, o represen-
tante da associação Privado Clientes, 
Jaime Antunes, considerou “lamen-
tável que o Governo esteja a usar os 
clientes do BPP como arma eleitoral 
depois dos resultados das eleições de 
domingo”. O empresário, que além de 
cliente é um pequeno accionista do 
BPP, questionou o facto de o Governo 
ter intervencionado o banco em No-
vembro, “para chegar ao fi m de sete 
meses e lavar as mãos”.

Governo quer rapidez
Admitindo que alguns clientes se sen-
tem “enganados pela forma como o 
produto [de retorno absoluto] foi co-
mercializado” (porque alegadamen-
te foram contratualizados como se se 
tratasse de depósitos a prazo e aplica-
ções sem risco), Teixeira dos Santos 
revelou que o Governo desenhou uma 
solução para “atenuar ou minimizar 
as perdas”, que passa pela possibili-
dade de “substituir os títulos actuais 
[das carteiras do retorno absoluto] por 
títulos novos emitidos por uma insti-
tuição credível e fora do universo do 
BPP, transaccionáveis, remunerados 
e reembolsáveis”. Esta entidade terá 
como accionistas os principais bancos 
que, segundo Teixeira dos Santos, já 
manifestaram abertura para partici-
par, apesar de “ainda ser prematuro” 
revelar os seus nomes.

De qualquer maneira, a diferença 
entre o valor investido e o valor actual 
(inferior) desses activos será sempre 
da responsabilidade do BPP, o que vol-
ta a remeter a questão para a solução 
que os accionistas venham a encon-
trar para a instituição. 

Em comunicado enviado ontem à 
noite, a administração provisória do 
BPP (nomeada pelo Banco de Portugal 
e em funções desde Dezembro) notou 
que a proposta do Governo “carece 
de um intenso trabalho por parte do 
banco”, que será “desenvolvido sem 
regatear esforços”, para que a solu-
ção “seja concretizada no mais curto 
espaço de tempo possível”.

Para além da questão estritamente 
fi nanceira, o ministro das Finanças 

Ana Brito

25
mil euros é 
quanto garante, 
no máximo, 
o Sistema de 
Indemnização de 
Investidores, por 
cada titular de 
conta

apelou a que a justiça “funcione na 
defesa dos interesses dos clientes do 
BPP”, onde há evidência de “prática 
de crimes”, numa referência ao perí-
odo anterior à intervenção do Estado, 
liderado por João Rendeiro.

Teixeira dos Santos reuniu-se du-
rante a tarde com alguns clientes 
do BPP, a quem garantiu já ter dado 
instruções à administração do BPP, 
CMVM e Banco de Portugal para tra-
balharem “com a máxima urgência” 
nesta solução. “O Estado não está em 
condições de garantir que lhes dá o 
dinheiro que eles investiram”, mas 
tem a “responsabilidade de velar pe-
la rápida implementação da solução” 

anunciada, frisou o ministro, no fi nal 
da reunião. Quem optar por fi car de 
fora do fundo poderá exigir o resgate 
dos fundos junto do BPP e, em caso 
de insufi ciência, accionar o Sistema 
de Indemnização dos Investidores. O 
PÚBLICO sabe que o Governo está a 
criar mecanismos para que, através 
de empréstimos do Fundo de Garantia 
dos Depósitos, o Sistema de Indemni-
zação tenha capacidade para atribuir 
um máximo de 25 mil euros por cada 
titular de conta de retorno absoluto.

• O futuro do BPP depende dos 
accionistas. A eles caberá decidir 
se recapitalizam o banco (o plano 
de recuperação apresentado 
por Adão da Fonseca previa 
um aumento de capital entre 
300 a 350 milhões de euros) ou 
avançam para um processo de 
falência.

• Os clientes dos produtos de 
retorno absoluto (cerca de 2.200 
contas, algumas com mais que 
um titular, num total entre 2.700 
e 2.800 clientes) não terão apoio 
do Estado. Podem transferir os 
seus investimentos para um 
fundo de investimento promovido 
pelo Governo (embora as perdas 
tenham que ser assumidas pelo 
BPP) ou accionam o Sistema de 
Indemnização dos Investidores 
e, em caso de falência do 
BPP, concorrem a eventuais 
indemnizações com outros 
credores da instituição.

• O novo fundo de investimento 
será detido por outros bancos, a 
quem competirá gerir os activos 
subjacentes às carteiras do 
retorno absoluto de maneira a 
que as aplicações recuperem o 
seu valor.

O plano do Governo

O que são os produtos de 
retorno absoluto?
São produtos em que o Banco 
Privado Português (BPP, fundado 
e liderado por João Rendeiro 
– na foto – até à intervenção 
do Estado) dizia garantir pelo 
menos o reembolso total dos 
montantes investidos pelos 
clientes. Além disso, os titulares 
destes instrumentos financeiros 
semelhantes a obrigações 
tinham direito a uma quota-
parte nos resultados de veículos 
criados pelo banco com base 
nos montantes angariados junto 
dos clientes. Esses instrumentos 
faziam investimentos, 
especialmente no mercado de 
acções, a partir de sociedades 
offshore.
Quanto vale a carteira destes 
produtos do BPP?
Os títulos em causa 
representaram um investimento 
inicial de 1,2 mil milhões de euros 
por parte dos clientes, mas o seu 
valor de mercado actual deverá 
rondar apenas os 500 milhões de 
euros, uma vez que os mercados 
caíram, desvalorizando esses 
investimentos.

Estes produtos podem ser 
considerados depósitos?
Essa cassificação é determinante. 
Os clientes têm defendido essa 
visão, aliás secundada pela 
posição publicamente assumida 
pela Comissão do Mercado 
de Valores Mobiliários, que 
considera que há produtos que 
configuram o quadro de um 
depósito. Mas o Banco de Portugal 
considera que estes são produtos 
de investimento, com risco 
associado, e não podem por isso 
ser considerados como depósitos. 
O ministro das Finanças afirmou 
ontem que eles não podem ser 
considerados “tecnicamente” 
como depósitos. Assim, o risco da 
perda destes investimentos é dos 
próprios clientes.
Se o banco for à falência, os 
clientes perdem tudo o que 
estava associado a estes 
produtos?
Não. Os activos integrados nas 
carteiras dos clientes pertencem 
a esses mesmos clientes. Se o 
banco for declarado falido, então 
esses activos serão restituídos 
aos clientes em causa ou, em 
alternativa, o valor que for obtido 

Perguntas & respostas
O que está em causa para os clientes do BPP
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com a respectiva alienação. O 
que acontece, neste momento, é 
que esses investimentos valem 
hoje muito menos do que quando 
foram feitos.
O investimento está protegido 
pelo sistema de indemnização 
aos investidores?
Sim, mas este sistema só é 
accionado em caso de falência 
da instituição financeira e na 
impossibilidade de devolução 
dos activos aos clientes. Para os 
investimentos, há o Sistema de 
Indemnização de Investidores 
(SII), que garante a cobertura, 
reembolso ou restituição 
aos investidores dos 
“fundos que lhes 
sejam devidos ou que 
lhes pertençam e 
que se encontrem 
especialmente 
afectos a operações de 
investimento, ou 
que sejam detidos, 
administrados ou 
geridos por sua 
conta no âmbito 
de operações de 
investimento”.
Que protecção é 

garantida pelo SII?
O SII garante o reembolso até 
um máximo de 25 mil euros por 
cada titular de conta. Quem tiver 
feito investimentos superiores 
a 25 mil euros pode perder esse 
remanescente no todo ou em 
parte se a instituição não tiver 
meios financeiros.
E os verdadeiros depósitos?
Os depósitos correntes, 
reconhecidos pelas autoridades 
como tal, estão garantidos até um 
máximo de 100 mil euros por cada 
titular de conta, através do Fundo 
de Garantia de Depósitos.
Só os clientes é que irão ficar a 

perder com a derrocada do 
Banco Privado Português?
Não. O Estado, em Dezembro, 
concedeu um aval para que 
um conjunto de instituições 
financeiras nacionais 
emprestasse 450 milhões 

de euros ao banco criado 
por João Rendeiro. 

Se o BPP não tiver 
condições para 

pagar esta verba, 
é o Estado 
que terá de a 
desembolsar. 

Clientes na sede à espera de mais detalhes

“Ser aforrador é muito 
diferente de ser rico”

a A sensação de controlo à porta 
da sede do Banco Privado Português, 
em Lisboa, é puro engano. Os segu-
ranças, “com tanta gente a entrar e 
a sair”, incluindo o pequeno grupo 
de representantes dos clientes que 
já tinha partido para uma reunião 
com Teixeira dos Santos, não fazem 
a mínima ideia de quantas pessoas 
estão espalhadas pelas salas. Numa 
delas oito senhoras estão sentadas 
em círculo, ocupando quase todo o 
espaço disponível e quebrando o si-
lêncio com pequenas frases.

É assim desde que o banco foi ocu-
pado por clientes, que se instalaram 
na casa distinta e apalaçada na zo-
na do Marquês de Pombal. E ontem, 
depois do anúncio do ministro das 
Finanças, não era muito diferente.

O ambiente escuro do interior era 
um rude contraste com a luz do dia 
que se fazia a meio da tarde. À porta 
do banco, por volta das quatro e meia, 
cerca de duas horas após o anúncio de 
Teixeira dos Santos, estava apenas um 
cliente, enquadrado por três polícias e 
meia dúzia de jornalistas. No topo da 
curta escadaria, vigiada por mais um 
polícia, dois seguranças parecem con-
trolar as entradas e saídas dos clientes 
que escolheram a sede do BPP como 
local dos seus protestos. 

Do BPN ao BPP
G.R., de 49 anos, não é porta-voz de 
nenhum grupo, apenas do seu pró-
prio caso, um dos vários ali presentes. 
Já tinha sido cliente do BPP, há cerca 
de três anos, e, garante, “correu tudo 
bem”, recebendo o retorno a que ti-
nha direito. Depois, não sabe explicar 

bem porquê, ela e o marido, pais de 
três fi lhos, passaram as suas poupan-
ças para o BPN e no início de 2008 
regressaram ao BPP. Entretanto, tinha 
abandonado a aposta em obrigações e 
concentrado o seu aforro numa conta 
da instituição, em cujas instalações 
passou ontem a noite em claro. “Não 
queríamos correr riscos e apostámos 
no depósito a prazo”, recorda. As pala-
vras “retorno garantido” surgem logo 
de seguida. Diz que, quando ouviu o 
ministro, se sentiu “injustiçada”, que 
“as autoridades falharam a sua missão 
de supervisão”, e que não se pode di-
zer que “as pessoas sabiam”. Ela, pelo 
menos, garante não saber que os de-
pósitos, como diz Teixeira dos Santos, 
“tecnicamente” não podem ser enca-
rados enquanto tal. Hesita em falar de 
valores aplicados, garantindo apenas 
que “ser aforrador é muito diferente 
de ser rico”. Ela e o marido aplicaram 
heranças recebidas e dinheiro poupa-
do, esperando ter o conforto dos ju-
ros. Principalmente agora que, confor-
me relata, está desempregada, quase 
a perder o direito a receber subsídio, 
e o marido já se reformou. 

Ontem, desconheciam-se ainda di-
versos pormenores da solução apon-
tada pelo Governo, depois de o mi-
nistro ter afi rmado que os clientes de 
retorno absoluto vão poder trocar os 
títulos actuais por outros, geridos por 
uma nova entidade. E G.R. concentra-
se, com alguma angústia, numa dúvi-
da que deve ser comum a muitos ou-
tros clientes, independentemente das 
necessidades e condições contratuais 
individuais: “... mas quando é que eu 
recebo o meu dinheiro”? L.V.

Jaime Antunes
Associação Privado Clientes

“Os clientes do BPP têm razão para 
estar insatisfeitos. É lamentável 
que o Governo trate de forma 
diferente os clientes do BPP e os 
clientes do BPN, uma vez que as 
aplicações eram idênticas em tudo. 

Não há nenhuma 
razão para que 
contribuintes, 
clientes com 
situações 

idênticas, que tinham garantia de 
capital por parte de uma instituição 
financeira acreditada no mercado, 
supervisionada e intervencionada 
pelo Estado desde o final de 
Novembro, oiçam agora que ‘o 
Estado não quer saber disso para 
nada’. O que andou o Estado a fazer, 
através da intervenção do Banco de 
Portugal, durante sete meses?”

Luís Miguel Henrique
Associação Clientes do BPP

“É uma ironia, um cinismo, neste 
momento, meio ano depois, estar a 
dizer aos clientes para accionarem 
uma garantia sobre uma 
determinada entidade, [quando] o 
seu património está esvaziado para 
beneficiar apenas alguns.” 

José Sócrates
Primeiro-ministro

José Sócrates defendeu ontem a 
solução apresentada para o BPP, 
dizendo que “é a que melhor serve 

os interesses 
nacionais”, 
uma vez que 
“protege os 
interesses dos 

contribuintes”. E reafirmou que 
“não deve merecer o apoio, nem a 
assunção de responsabilidades” 
por parte do Estado. Disse ainda 
que o caso do BPP “é diferente do 
BPN”, porque este “tinha de facto 
um risco sistémico” que justificou 
a intervenção do Governo.

Privado Holding
Accionista única do BPP

A dona do BPP avançou, em 
comunicado, que “não teve 
qualquer contacto ou informação 
oficial e completa” sobre a solução 
apresentada pelo Governo. 
Diz que “não teve qualquer 
intervenção directa ou indirecta 
na mesma” e que, por isso, “não 
fará quaisquer comentários”, pelo 
menos, não até ao momento em 
que “tiver acesso à informação 
oficial e completa”.

Reacções
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Sem dinheiro do Estado, o banco e os seus clientes estão entregues à vontade e capacidade 
fi nanceira dos accionistas. A decisão chegou após sete meses de intervenção do Estado
a O Governo desfez ontem as dúvi-
das de quem ainda acreditava nu-
ma injecção de capitais públicos no 
Banco Privado Português (BPP). O 

banco não apresenta risco sistémi-
co, ao contrário do BPN, e, por isso, 
“não faz sentido” que o dinheiro dos 
contribuintes seja usado na sua capi-

talização, defendeu ontem o minis-
tro Fernando Teixeira dos Santos, 
ao anunciar o chumbo ao plano de 
recuperação apresentado pela ges-

tão provisória de Adão da Fonseca. 
Aos clientes, resta reclamar junto 
do banco os fundos que ainda res-
tam das suas poupanças e, em caso 

Governo recusa apoio e deixa cair o BPP

de liquidação, fi car com o apoio do 
Fundo de Garantia de Depósitos e do 
Sistema de Indemnização de Inves-
tidores. c Destaque, 2/3
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Sem dinheiro do Estado, o banco e os seus clientes estão entregues à vontade e capacidade 
fi nanceira dos accionistas. A decisão chegou após sete meses de intervenção do Estado
a O Governo desfez ontem as dúvi-
das de quem ainda acreditava nu-
ma injecção de capitais públicos no 
Banco Privado Português (BPP). O 

banco não apresenta risco sistémi-
co, ao contrário do BPN, e, por isso, 
“não faz sentido” que o dinheiro dos 
contribuintes seja usado na sua capi-

talização, defendeu ontem o minis-
tro Fernando Teixeira dos Santos, 
ao anunciar o chumbo ao plano de 
recuperação apresentado pela ges-

tão provisória de Adão da Fonseca. 
Aos clientes, resta reclamar junto 
do banco os fundos que ainda res-
tam das suas poupanças e, em caso 

Governo recusa apoio e deixa cair o BPP

Acidente da Air France Cadáveres devem começar a ser identificados hoje Pág. 17

Cavaco vetou diploma

Lei para dar mais 
dinheiro aos 
partidos em risco
a A lei que aumentava em mais de 60 
vezes o limite de dinheiro vivo para 
fi nanciar os partidos políticos está de-
fi nitivamente em risco, depois do veto 
de Cavaco Silva. c Portugal, 4

de liquidação, fi car com o apoio do 
Fundo de Garantia de Depósitos e do 
Sistema de Indemnização de Inves-
tidores. c Destaque, 2/3

Durão Barroso

UE dividida 
sobre timing da 
recandidatura
a Durão Barroso recandidatou-se a 
presidente da Comissão Europeia. A 
Suécia, que assume a presidência em 
Julho da UE, quer uma decisão rápida, 
a França quer adiar. c Mundo, 12

Recessão em Portugal

Investimento 
e exportações 
agravam queda
a As exportações caíram 28 por cen-
to, o investimento observou um recuo 
de mais de 20 por cento no primeiro 
trimestre deste ano, de acordo com 
os dados do INE. c Economia, 18

Contra o Governo

PSD admite 
apoiar moção de 
censura do CDS
a O PSD admitiu ontem votar a favor 
da moção de censura que o CDS vai 
apresentar no Parlamento no dia 17. 
“É muito difícil o PSD não votar a fa-
vor”, disse Rui Rio. c Portugal, 6

Os Lusíadas
Episódios Fabulosos
A obra de Luís de Camões 
adaptada para 
as crianças
Ainda 
em banca 
por mais 
€9,90

Membros da Força Aérea 
brasileira a transportar  alguns 

dos cadáveres já encontrados
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